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AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 065/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 261/2026
O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 74 inciso I, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado: 

Inexigibilidade de Licitação: 065/2026
Processo Administrativo n° 261/2026
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO ESCOLAR PARA AS ESCOLAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. POR MEIO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2025 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2025 - CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL.
Empresa: MFSUL INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA.
Valor: R$ 94.606,36 (noventa e quatro mil, seiscentos e seis reais e trinta e seis centavos).
Mamborê-PR, 07 de outubro de 2026.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 261/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 065/2026
1 - PREÂMBULO
1.1 - O Município de Mamborê-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Rua Guadalajara n. 645, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 75.368.928/0001-22, e de acordo com o artigo 74, CAPUT, da Lei Federal n. 14.133/2021, lança o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO ESCOLAR PARA AS ESCOLAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. POR MEIO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2025 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2025 - CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL, nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.
1.2 - O objeto do presente termo será adquirido pela a Secretaria de Educação do Município de Mamborê-PR. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA

2.1 - O Município de Mamborê formaliza a presente justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no dispositivo da legislação brasileira que permite tal contratação por meio da inexigibilidade, conforme art. 31 do Decreto Federal nº 11.462/2023 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços) e o art. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021:
2.2 - Tal adesão à Ata de Registro de Preços nº 006/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 006/2025, gerenciada pelo CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL, destacando a economicidade, a vantajosidade e a celeridade proporcionadas por esse mecanismo de aquisição.
2.3 - A adesão a uma ata de registro de preços apresenta diversas vantagens para a administração pública, especialmente no que se refere à otimização de compras e contratações. Como os preços registrados decorrem de um processo licitatório previamente realizado, eles tendem a ser mais competitivos e alinhados às melhores práticas de mercado, garantindo condições favoráveis sem a necessidade de negociações individuais complexas
2.4 - Além disso, a adesão a uma ata encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, conferindo segurança jurídica e transparência ao procedimento, reduzindo riscos de questionamentos e assegurando a conformidade com as normas aplicáveis às compras públicas. Esse modelo também permite maior flexibilidade, pois a contratação pode ser realizada conforme a demanda, sem a obrigatoriedade de aquisição integral dos itens registrados, facilitando a gestão dos recursos da entidade.
2.5 - Por fim, a utilização desse instrumento reduz custos operacionais associados à condução de novas licitações, uma vez que o processo de adesão já se beneficia da competitividade e da regularidade do certame original. Dessa forma, a administração municipal assegura aquisições vantajosas, eficientes e pautadas na ética e na economicidade.

2.6 - Evita-se também a repetição de etapas burocráticas, reduzindo custos administrativos e permitindo que servidores se concentrem em outras atividades essenciais. Assim, a escavadeira hidráulica estará disponível em menor prazo, garantindo que as operações municipais que dependem deste equipamento sejam realizadas sem atrasos.

2.7 - Diante do exposto, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO de acordo com o que prescreve o artigo art. 31 do Decreto Federal nº 11.462/2023 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços) e o art. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021.

3 - OBJETO
3.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO ESCOLAR PARA AS ESCOLAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. POR MEIO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2025 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2025 - CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	FORNECEDOR
	QUANT.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	001
	CONJUNTO EDUCACIONAL 04 LUGARES
	MFSUL INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA
	17
	R$ 2.853,29
	R$ 48.505,93

	002
	CONJUNTO REFEITORIO MATERNAL COM CADEIRA DE APOIO
	MFSUL INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA
	6
	R$ 4.234,54
	R$ 25.407,24

	003
	CONJUNTO REFEITORIO INFANTIL MESA COM 2 BANCO COM ENCOSTO
	MFSUL INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA
	7
	R$ 2.956,17
	R$ 20.693,19


4 - DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

4.1 - O prazo de entrega do item será de até 30 dias, contatos a partir da solicitação de compras e nota de empenho.

4.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com, pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3 - A entrega deverá ser realizada na Secretaria Municipal de Educação de Mamborê/PR, localizada na Rua Adina Correia Cionek, Centro, Mamborê/PR, CEP 87340-000, ou em outro local previamente indicado pela Administração, durante o horário de expediente, em perfeitas condições de uso, acompanhada da documentação pertinente e do certificado de garantia, quando aplicável.

4.4 - A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

5 - PRAZOS E DATAS

5.1 - A vigência do contrato que se originará deste processo de licitação terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.

6 - CONTRATADO

6.1 - MFSUL INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 35.173.456/0001-38, com sede na Rua Doutor Dilvo Antonio Nazzari, nº 180, Distrito Industrial Davide Zorzi, Erechim – RS - CEP: 99.702-520.

7 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - Para efeitos contábeis estima-se para este processo de licitação o valor de R$ 94.606,36 (noventa e quatro mil, seiscentos e seis reais e trinta e seis centavos) cujo valor será pago em até 30 (trinta) dias após a entrega do equipamento, contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.

7.2 - O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.

7.3 - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total.
7.4 - A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 7.1, a partir da data de sua reapresentação.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	447

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2024 - Manutenção do Ensino Infantil - Creches


	Vínculo:
	104 - Demais impostos vincu. à educ. básica


	Subelemento:
	3449052420000000000 - Mobiliário em geral


	
	


19 - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - Designa os fiscais indicados, sendo a servidora ALINE MARIA DE SÁ DO NASCIMENTO - responsável designado pela Secretaria de Educação, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do presente processo.

10 - DA GARANTIA

10.1 - A contratada deverá oferecer garantia de, no mínimo, 12 meses, a partir da data de entrega do objeto.

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 - Para o presente processo de licitação não é permitida a subcontratação.

12 - DA APRESENTAÇÃO DE CATALOGO
12.1 - A empresa contratada deverá fornecer o catalogo do objeto, caso hora solicitado.

13 - FORO

13.1 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Mamborê, Paraná.

14 - LEGISLAÇÃO APLICADA

14.1 - Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:

a) Art. 31 do Decreto Federal nº 11.462/2023;

b) Art. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021;

15 - ANEXOS

15.1 - Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita o Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar.

16 - DELIBERAÇÃO

16.1 - Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

Mamborê-PR, 22 de setembro de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP
TERMO DE REFERENCIA

INEXIGIBILIDADE

Artigo 74, Inciso I  da Lei 14.133/2021

1 - OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO ESCOLAR PARA AS ESCOLAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. POR MEIO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2025 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2025 - CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL

2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

	Item
	Quant
	Descrição
	ATA06/2025

consorcio pulico extremo sul
	COCEPT MOVEIS
	ATA 57/2025
	ATA 12/2024


	VALOR TOTAL

ATA06/2025

consorcio pulico extremo sul

	01
	17
	CONJUNTO EDUCACIONAL 04 LUGARES
	2.853,29
	3.403,97
	3.394,00
	
	48.505,93

	02
	6
	CONJUNTO REFEITORIO MATERNAL COM CADEIRA DE APOIO
	4.234,54
	5.050,54
	7.027,00
	6.100,00
	25.407,24

	03
	7
	CONJUNTO REFEITORIO INFANTIL MESA COM 2 BANCO COM ENCOSTO
	2.956,17
	3.529,37
	5926,00
	
	20.693,19

	Total R$ 94,606,36


3 - JUSTIFICATIVA  e OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 - A aquisição de mobiliarios escolares justifica-se pela necessidade de garantir condições adequadas de infraestrutura e funcionamento das unidades da rede pública de ensino, considerando o desgaste natural do mobiliário existente, a existência de itens danificadas ou inadequadas para uso e a necessidade de atender à demanda atual e futura de alunos.

3.2- A disponibilização de mobiliário escolar adequado é fundamental para proporcionar segurança, conforto e melhores condições ergonômicas aos estudantes, favorecendo o desenvolvimento das atividades pedagógicas e contribuindo para um ambiente escolar mais organizado e apropriado ao processo de ensino e aprendizagem.

3.3 - Dessa forma, a contratação busca repor e ampliar o mobiliário das unidades escolares, assegurando a continuidade das atividades educacionais, a melhoria da infraestrutura física e o atendimento adequado aos alunos, observando os princípios da eficiência, economicidade e interesse público.

4 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

4.1 - Visando atender à demanda da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , é necessária a contratação, por meio de licitação, de empresa especializada fornecimento dos mobiliarios escolares

4.2 - A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnica, que serão explicitados no Termo de Referência e no respectivo edital. 

4.3 - Os itens a serem adquiridos se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 

4.4 - A Licitante deverá descrever o item ofertado. Considerando o alto índice de produtos de baixa qualidade encontrados no mercado, que muitas vezes resultam em frustração e prejuízo para a Administração Pública, o Município solicita que os itens a serem adquiridos atendam a critérios rigorosos de qualidade.

4.5 - A empresa contratada deverá se responsabilizar pelo transporte apropriado dos itens e entrega nos locais a serem determinados no Termo de Referência;

4.6 - No momento da entrega dos itens, os equipamentos fornecidos devem estar em perfeitas condições;

4.7 - O fornecedor contratado deverá apresentar toda a documentação que ateste sua capacidade técnica e operacional, bem como todas as certificações que atestem a qualidade e procedência do produto;

4.8 - As aquisição será feitas de acordo com a necessidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, mediante a emissão da autorização de fornecimento ou autorização de empenho.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, ETP, ATA ou Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata ou contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata ou contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata ou contrato;

h) Comunicar ao Fiscal da Ata ou contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

j) Manter durante toda a vigência da Ata ou contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

k) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata ou contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso)

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso).

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata ou contrato;

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

o) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas da ata ou contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a ata ou contrato e seus anexos; 

6.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência na ata ou contrato; 

6.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

6.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente ata ou Contrato; 

6.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ata ou Contrato; 

6.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da ata ou Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.9 - A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
7 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 Os materiais deverão ser entregues conforme prescrito nos requisitos da contratação deste Termo de Referência

7.1.2 As aquisições serão iniciadas após a emissão da ordem de compra, cujas etapas observarão o cronograma estabelecido pela administração.

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - As atividades de gestão e fiscalização da execução da ata ou contrato devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão da ata ou Contrato. (Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021).

8.2 - Neste Ato exercerá a fiscalização um ou mais servidor indicado pelo Município de Mamborê, especialmente designados pela secretaria requisitante, neste processo licitatório ficará o exercício de fiscalização o servidor Aline maria de Sá do nascimento, funcionária lotada na Secretaria de Educação.
9 - CRITÉRIOS E MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO

9.1 - A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, conforme indicado no item 8.2, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.


9.2 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).

9.3 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente.

9.4 A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 - As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10.2 - Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor serão previstos no edital.

10.3 - Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.3.1 - O prazo para a prestação de serviços será sempre conforme a demanda e a necessidade da Secretaria Requisitante.

10.3.2 - A proponente deverá executar o serviço licitado, sem a condição de faturamento mínimo.

10.4 - Demais critérios estão previstos no item 4 do Estudo Técnico Preliminar.

11 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 - O valor estimado para a contratação do fornecimento desses itens será de R$ 94,606,36 (noventa e quatro mil seiscentos e seis reais e trinta e seis centavos), conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes deste processo licitatório serão:
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13 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO 

13.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 5º da Lei n.º 14.133/21 e demais legislações específicas, com destaque: 

13.1.1 - Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

13.1.2 - Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local (eficiência econômica, sustentabilidade social). 

13.1.3 - Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 

13.1.4 - Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 

13.1.5 - Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade; 

13.1.6 - Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000; 

13.2 - Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.

14 SUBCONTRATAÇÃO

14.1 - Não será admitida a subcontratação do serviço contratual.

15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

15.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; (quando for o caso)

15.1.2.4 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).

15.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

15.1.5 - Fraudar a licitação;

15.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

15.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

15.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1 - Advertência;

15.2.2 - Multa;

15.2.3 -Impedimento de licitar e contratar e

15.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida

15.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

15.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

15.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

15.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

15.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

15.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar,  será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

15.9 -A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

15.10 -Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.13 - A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16 - REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)

16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

16.2 - Para alteração contratual unilateralmente deverá observar o disposto no Art 125 da Lei 14.133/2021.

16.3 - Para alteração de preços, tanto para mais quanto para menos deverá der observado o Artigo 135 da Lei nº 14.133/2021.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Fazem parte deste TR, DFD, ETP e Proposta Comercial

17.2 - Este TR foi elaborado de acordo com as informações prestadas no ETP

Mamborê 05 de outubro de 2026

                                            Aline Maria de Sá do Nascimento

                                                          Fiscal do Contrato

LOURDINHA DABOIT BRUNETTA

Secretária Municipal de Educação

Portaria 384/2025-DP

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 - AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO ESCOLAR PARA AS ESCOLAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. POR MEIO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2025 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2025 -CONSORCIO PUBLICO DO EXTREMO SUL
1.2 - O estudo objetivo identificar a solução mais vantajosa à Administração Pública, avaliando alternativas possíveis e justificando tecnicamente a opção pela adesão à Ata de Registro de Preços vigente.

2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - A presente aquisição justifica-se pela necessidade de proporcionar às unidades escolares mobiliários adequados, seguros, funcionais e compatíveis com as atividades pedagógicas e de atendimento aos alunos, contribuindo para a melhoria das condições de ensino, aprendizagem, alimentação e organização dos ambientes escolares.

2.2 -A aquisição dos referidos mobiliários também se faz necessária em razão da necessidade de reposição de itens desgastados, danificados ou sem condições adequadas de uso, bem como da ampliação e adequação dos espaços escolares, considerando a demanda existente nas unidades de ensino.

2.3- A contratação mostra-se necessária e conveniente para assegurar a continuidade e a qualidade das atividades educacionais, garantindo mobiliário adequado às necessidades dos alunos e contribuindo para a melhoria da infraestrutura da rede pública de ensino.

2.4- Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e de interesse público, tendo como finalidade assegurar infraestrutura adequada ao funcionamento das unidades escolares e proporcionar melhores condições aos alunos e profissionais da educação, contribuindo para um ambiente escolar mais organizado, seguro, confortável e favorável ao desenvolvimento das atividades educacionais.

2.5 - Esta Secretaria optou em pegar carona, ou seja, adesão na ata de registro de preço nº 06/2025 do CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL. A adoção de Adesão a Ata de Registro de Preço do Pregão supracitado, justifica-se pela vantajosidade para a Administração Pública, considerando que a adesão à ata é um processo menos moroso do que um processo licitatório comum, e com valor menor que o ofertado no mercado, devido ao número dos mobiliários serem maior se fosse para licitar somente para nosso Município.

3 - JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - A presente contratação será realizada por meio de adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2025 DO PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2025 – CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL  com fundamento no art. 86 da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a utilização de ata por órgão ou entidade não participante, desde que devidamente justificada a vantajosidade e observados os requisitos legais.

3.2 - A análise técnica realizada demonstrou que o objeto registrado na referida Ata é plenamente compatível com a necessidade da Secretaria de Educação do Município de Mamborê/PR, correspondendo à aquisição de mobiliarios escolares, com especificações adequadas às atividades desempenhadas pela Secretaria. 

3.3 - No tocante à vantajosidade econômica, verificou-se que o preço registrado na Ata mostra-se compatível com os valores praticados no mercado, conforme pesquisa realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, considerando consultas a outras atas disponíveis. A contratação por meio da adesão revela-se economicamente adequada, preservando a competitividade previamente aferida no certame originário e garantindo condições contratuais já estabelecidas de forma regular.

3.4 - Sob o aspecto administrativo e operacional, a adesão apresenta-se como alternativa mais eficiente do que a realização de nova licitação, uma vez que reduz o tempo necessário para conclusão do procedimento, mitiga riscos de fracasso ou deserto, evita custos administrativos adicionais e assegura maior celeridade na disponibilização do equipamento. 

3.5 - Ressalta-se, ainda, que serão observados todos os requisitos formais exigidos para a adesão, incluindo a verificação da vigência da Ata, a anuência do órgão gerenciador, a concordância do fornecedor registrado, bem como a confirmação de que o instrumento convocatório originário previu a possibilidade de adesão por órgãos não participantes.

3.6 - Dessa forma, conclui-se que a adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONICO Nº 06/2025 representa solução juridicamente segura, tecnicamente adequada e economicamente vantajosa, atendendo aos princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade e interesse público, mostrando-se a alternativa mais apropriada e necessária ao atendimento das demandas da  Secretaria de Educação do Município.

4 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1 - A presente contratação encontra-se compatibilizada com o Plano de Contratações Anual – PCA do Município, em observância ao disposto no art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando alinhamento com o planejamento institucional e as necessidades da Administração Pública Municipal.

4.2 - Considerando que o Plano de Contratações Anual ainda não foi disponibilizado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a previsão da presente demanda poderá ser identificada através da Plataforma de Contratações Anuais do Município, mediante o código de identificação correspondente.

Código da contratação no PCA: 22396

Link de acesso: app.gov7ia.com

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO;

5.1 - Visando atender à demanda da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, é necessária a contratação, por meio de licitação, de empresa especializada fornecimento de equipamentos. 

5.2 - A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnica, que serão explicitados no Termo de Referência e no respectivo edital. 

5.3 - Os itens a serem adquiridos se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 

5.4 - A Licitante deverá descrever o item ofertado. Considerando o alto índice de produtos de baixa qualidade encontrados no mercado, que muitas vezes resultam em frustração e prejuízo para a Administração Pública, o Município solicita que os itens a serem adquiridos atendam a critérios rigorosos de qualidade.

5.5 - A empresa contratada deverá se responsabilizar pelo transporte apropriado dos itens e entrega nos locais a serem determinados no Termo de Referência;

5.6 - No momento da entrega dos itens, os equipamentos fornecidos devem estar em perfeitas condições;

5.7 - O fornecedor contratado deverá apresentar toda a documentação que ateste sua capacidade técnica e operacional, bem como todas as certificações que atestem a qualidade e procedência do produto;

5.8 - As aquisição será feitas de acordo com a necessidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, mediante a emissão da autorização de fornecimento ou autorização de empenho.

6 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

6.1 - A demanda prevista para a Secretaria de Educação contempla a aquisição de mobiliários escolares incluindo, mesa refeitório infantil e conjunto refeitório maternal e mesa educacional 4 lugares, em quantidade definida de acordo com o levantamento das necessidades das instituições de rede de ensino.

6.2 - A aquisição visa garantir mobiliário adequado, seguro e em quantidade suficiente para os alunos. considerando a substituição de mobiliários danificados, bem como a necessidade de atender à demanda atual das salas de aula e refeitório escolar

7 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.1 - Para subsidiar a aquisição dos mobiliários escolares destinados a rede de ensino do município, foi realizado levantamento de soluções disponíveis no mercado, considerando equipamentos com características compatíveis com a necessidade da Administração Pública.

7.2 - A pesquisa identificou diferentes fornecedores,e outas opções de atas sendo a ata de registro de preço nº 06/2025 a mais vantajosa para a aquisição destinada a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
7.3 - Considerando a necessidade de aquisição dos mobiliários escolares, a pesquisa de mercado demonstra a existência de soluções tecnicamente compatíveis e economicamente distintas, possibilitando a realização da contratação mediante critérios objetivos de especificação, qualidade, compatibilidade, garantia e preço.

	ITEM 
	Quant
	Descrição
	ATA06/2025

consorcio pulico extremo sul
	COCEPT MOVEIS
	ATA 57/2025
	ATA 12/2024


	VALOR TOTAL

ATA06/2025

consorcio pulico extremo sul

	01
	17
	CONJUNTO EDUCACIONAL 04 LUGARES
	2.853,29
	3.403,97
	3.394,00
	
	48.505,93

	02
	6
	CONJUNTO REFEITORIO MATERNAL COM CADEIRA DE APOIO
	4.234,54
	5.050,54
	7.027,00
	6.100,00
	25.407,24

	03
	7
	CONJUNTO REFEITORIO INFANTIL MESA COM 2 BANCO COM ENCOSTO
	2.956,17
	3.529,37
	5926,00
	
	20.693,19

	Total                                                                                                                               R$ 94,606,36




7.4 - Diante do exposto, conclui-se que a adesão à Ata de Registro de Preços vigente constitui alternativa tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e juridicamente segura, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.

8 - JUSTIFICATIVA PARA A SOLICITAÇÃO DE ADESÃO

8.1 - O Município de Mamborê fundamenta sua solicitação de adesão à Ata de Registro de Preços nº 06/2025, originada do Pregão Eletrônico nº 06/2025 do CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL, destacando a economicidade, a vantajosidade e a celeridade proporcionadas por esse mecanismo de aquisição.

8.2 - A adesão a uma ata de registro de preços apresenta diversas vantagens para a administração pública, especialmente no que se refere à otimização de compras e contratações. Como os preços registrados decorrem de um processo licitatório previamente realizado, eles tendem a ser mais competitivos e alinhados às melhores práticas de mercado, garantindo condições favoráveis sem a necessidade de negociações individuais complexas.

8.3 - Além disso, a adesão a uma ata encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, conferindo segurança jurídica e transparência ao procedimento, reduzindo riscos de questionamentos e assegurando a conformidade com as normas aplicáveis às compras públicas. Esse modelo também permite maior flexibilidade, pois a contratação pode ser realizada conforme a demanda, sem a obrigatoriedade de aquisição integral dos itens registrados, facilitando a gestão dos recursos da entidade.

8.4 - Por fim, a utilização desse instrumento reduz custos operacionais associados à condução de novas licitações, uma vez que o processo de adesão já se beneficia da competitividade e da regularidade do certame original. Dessa forma, a administração municipal assegura aquisições vantajosas, eficientes e pautadas na ética e na economicidade.

8.5 - Evita-se também a repetição de etapas burocráticas, reduzindo custos administrativos e permitindo que servidores se concentrem em outras atividades essenciais. Assim, a tela interativa estará disponível em menor prazo.

9 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

9.1 -  A solução adotada pelo Município de Mamborê consiste na aquisição de mobiliarios escolares por meio de adesão de ata de registro de preços do pregão eletronico nº 06/2025 – ata de registro de preços 013/2024 - CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL.
9.2 - Foram analisados os seguintes aspectos:

9.2.1- Necessidade Operacional: qualidade.

9.2.2-Características Técnicas: os mobiliários escolares atende aos requisitos necessários para a qualidade e segurança.

9.2.3-Custo-Benefício: A adesão à Ata de Registro de Preços possibilita uma economia significativa em relação a cotações individuais.

9.2.4-Eficiência e Sustentabilidade: A aquisição de mobiliário escolar  novo, nas normas do INMETRO.

9.3 - A análise realizada demonstra que a adesão à ARP representa a melhor alternativa para o município, garantindo uma solução eficiente, econômica e alinhada às necessidades da gestão pública.

10 - PARCELAMENTO DE ITENS 

10.1 - Uma das exigências contidas no Art. 18, § 1º, inciso VIII da Lei 14.133/2023, refere-se às justificativas para o parcelamento ou não da contratação. Trata-se de item obrigatório a integrar o estudo técnico preliminar. 

10.2 - O art. 40, ainda, estabelece em seus §§ 2o. e 3o.:
“§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:
I - A viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - O aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

III - O dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
  § 3º O parcelamento não será adotado quando:
I - A economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

II - O objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

10.3 - A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Estudo Técnico Preliminar, não se dará por parcelamento dos itens em atendimento ao § 2º do Artigo 40 da Lei nº 14.133/2021.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

11.1 - A aquisição dos mobiliários escolares para as escolas justifica-se pela necessidade de substituição de moveis  quebrados e desgastados garantindo condições de conforto e a segurança dos alunos.

11.2 - Com a disponibilização dos mobiliarios, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

11.2.1 - Atender à demanda das unidades escolares, assegurando quantidade suficiente de mesas para acomodação adequada dos alunos;

11.2.2 - Substituir mobiliários danificados, desgastados ou inadequados, reduzindo a utilização de equipamentos que possam oferecer riscos ou desconforto aos estudantes;

11.2.3 - Melhorar a qualidade dos ambientes escolares, tornando-os mais adequados ao desenvolvimento das atividades de ensino e aprendizagem;

11.2.4 - Garantir maior durabilidade e economicidade, mediante a aquisição de produtos de qualidade e compatíveis com a utilização diária nas unidades escolares;

11.2.5 - Padronizar o mobiliário escolar, facilitando a organização e a manutenção dos ambientes das unidades de ensino;

11.2.6 - Contribuir para a melhoria do processo educacional, proporcionando um ambiente físico mais adequado e favorável ao desenvolvimento das atividades pedagógicas.
11.3 - Dessa forma, espera-se que a contratação resulte na melhoria das condições físicas das salas de aulas e o ambiente escolar, na adequada acomodação dos estudantes, na redução da necessidade de substituições emergenciais de mobiliário e na utilização eficiente dos recursos públicos, atendendo ao interesse público e às necessidades da rede municipal de ensino.

12 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

12.1 - Para garantir a correta formalização da adesão à Ata de Registro de Preços nº 06/2025 e a adequada execução contratual referente à aquisição de mobiliários escolares, o Município de Mamborê/PR adotará as seguintes providências administrativas e operacionais:

12.1.1 - Inicialmente, será promovida a adequada instrução processual, com a juntada de todos os documentos exigidos pela Lei nº 14.133/2021, incluindo o Estudo Técnico Preliminar devidamente fundamentado, o Termo de Referência com descrição detalhada das especificações técnicas e condições de fornecimento, a pesquisa de preços que demonstre a vantajosidade da adesão, a comprovação da vigência da Ata, a anuência do órgão gerenciador e do fornecedor registrado, bem como a comprovação de dotação orçamentária suficiente para suportar a despesa.

12.1.2 - Também será elaborado o Mapa de Riscos, identificando eventuais riscos técnicos, operacionais, financeiros e administrativos relacionados à aquisição do equipamento, especialmente quanto a prazos de entrega, garantia, assistência técnica.

12.1.3 - Será solicitado parecer jurídico, nos termos da legislação vigente, atestando a regularidade formal da adesão e a conformidade do procedimento com os requisitos estabelecidos no art. 86 da Lei nº 14.133/2021.

12.1.4 - No âmbito operacional, o Município verificará previamente a existência de estrutura mínima adequada para recebimento, guarda e operação do equipamento, incluindo espaço físico apropriado para armazenamento, e designação formal de servidor responsável pela fiscalização contratual.

12.1.5 - Após a formalização da contratação, será designado Fiscal do Contrato para acompanhar a entrega, verificar a conformidade com as especificações técnicas constantes da Ata e do Termo de Referência, conferir a documentação técnica, certificados e garantia, bem como atestar o recebimento provisório e definitivo do bem.

12.1.6 - Será assegurado, ainda, que os servidores responsáveis pela operação do equipamento recebam treinamento técnico no ato da entrega, garantindo utilização adequada, segura e eficiente, preservando sua vida útil.

12.2 - Dessa forma, o ambiente administrativo e operacional do Município estará devidamente preparado para a utilização do equipamento, assegurando regularidade processual, conformidade legal e adequada execução contratual.

13 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

13.1 - Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto do serviço/contratação pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações futuras.

14 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1 - A aquisição de mobiliarios escolares poderá ocasionar impactos ambientais relacionados principalmente à extração e utilização de matérias-primas, ao processo de fabricação, ao transporte, à utilização de embalagens e à destinação dos mobiliários ao final de sua vida útil. Os principais aspectos a serem considerados são:

· Consumo de matérias-primas: utilização de madeira, plástico, metais e outros materiais necessários à fabricação dos mobiliários.

· Geração de resíduos: possibilidade de geração de resíduos durante a fabricação, transporte, montagem e descarte dos moveis e embalagens.

· Emissões decorrentes do transporte: emissão de gases de efeito estufa provenientes do transporte dos produtos até as unidades escolares.

· Descarte de mobiliário: ao final da vida útil, poderão gerar resíduos, devendo ser priorizada a reutilização, reciclagem ou destinação ambientalmente adequada.

· Medidas de sustentabilidade: priorização de produtos duráveis, resistentes, recicláveis ou produzidos com materiais de menor impacto ambiental, além da redução e correta destinação das embalagens.

·  Destinação final: A Destinação ambientalmente adequada deverá ser priorizada a reutilização, recuperação ou reciclagem dos mobiliarios, encaminhando os materiais sem possibilidade de reaproveitamento para destinação final ambientalmente adequada.

15 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

15.1 - Após a análise dos elementos técnicos, operacionais, econômicos, jurídicos e ambientais constantes neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação, consistente na aquisição de mobiliarios escolares, por meio de adesão à Ata de Registro de Preços nº 06/2025, gerenciada pelo- CONSORCIO PUBLICO EXTREMO SUL, com fundamento nos seguintes aspectos:
a) Observância dos princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente os da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência e desenvolvimento nacional sustentável, os quais nortearam a definição da solução proposta, desde a identificação da necessidade até a escolha do modelo de contratação por adesão à Ata vigente;

b) Atendimento ao interesse público (art. 11 da Lei nº 14.133/2021), tendo sido demonstrado que a aquisição da Tela interativa é indispensável para assegurar os trabalhos da Secretaria.

c) Viabilidade técnica e econômica (art. 18 da Lei nº 14.133/2021), evidenciada pela análise das alternativas disponíveis no mercado, pela comprovação da compatibilidade do objeto registrado na Ata com as necessidades do Município e pela demonstração objetiva da vantajosidade econômica, considerando que o valor de R$ 94,606,36 (noventa e quatro mil seiscentos e seis reais e trinta e seis centavos), mostra-se inferior à média das cotações de mercado realizadas;

d) Adequação jurídica da adesão, nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021, tendo sido verificada a vigência da Ata, a compatibilidade do objeto, o respeito aos limites quantitativos, bem como a necessidade de obtenção de anuência formal do órgão gerenciador e do fornecedor registrado antes da formalização da contratação.

15.2 - Diante do exposto, declara-se viável e recomendável a contratação pretendida, por se mostrar tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e juridicamente segura, atendendo aos princípios que regem a Administração Pública.

15.3 - Recomenda-se, portanto, a aprovação do presente Estudo Técnico Preliminar e o prosseguimento do feito com a formalização da adesão à Ata de Registro de Preços nº 06/2025, mediante a elaboração do Termo de Referência definitivo e demais atos necessários à efetivação da contratação, em conformidade com a legislação vigente.

Mamborê, 05 de outubro de 2026

LOURDINHA DABOIT BRUNETTA

Secretária Municipal de Educação
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